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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade Adriano Rabelo Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

2. DA CONTAGEM DOS PONTOS 

Alega o recorrente que a comissão se equivocou ao atribuir-lhe 39 pontos referente à área de atuação solicitada, qual seja Cível - polo passivo, uma vez que, de acordo com os argumentos lançados pela comissão, da totalidade dos documentos apresentados, somente foram desconsiderados dois títulos (um de doutorado e um de mestrado) e sete trabalhos acadêmicos, razão pela qual o escritório deveria ter obtido 41 pontos.

Ao analisar a documentação juntada à proposta técnica, verifica-se que também não foi pontuado o livro do sócio Nelson Camatta Moreira - Fundamentos de uma teoria da Constituição Dirigente, por entender que tal trabalho não possui pertinência temática com a área pretendida. No entanto, tal informação, por erro material, não constou na ata publicada.

Assim, retifica-se a informação contida na ata publicada, quanto aos trabalhos jurídicos da área Cível, para constar: “Não foram consideradas as pontuações dos trabalhos jurídicos de fls. 895, 902, 905, 922, 867, 872, 882 e 876”, onde se lê: “Não foram consideradas as pontuações dos trabalhos jurídicos de fls. 895, 902, 905, 922, 867, 872 e 882”.

Diante disso, tem-se que a pontuação conferida ao escritório está correta, retratando fielmente à análise documental realizada, razão pela qual o recurso deverá ser indeferido, a fim de manter a pontuação conferida.

3. DO QUESTIONAMENTO QUANTO AO TRABALHO JURÍDICO DO SÓCIO ANDERSON SANT’ANA PEDRA. 

Requer o recorrente a reconsideração da decisão da comissão que negou atribuição de pontuação ao livro Jurisdição Constitucional e a Criação do Direito na Atualidade, do sócio Anderson Sant’ana Pedra, sustentando que o assunto retratado na obra possui aplicabilidade ao Direito Civil.

O edital prevê, no item 11.2 (6), que serão pontuados os trabalhos jurídicos referentes às áreas especificas de atuação. Dessa forma, a comissão entende que o livro acima citado não comprovou possuir referência objetiva ao Direito Privado.

Nesse sentido, entende-se pela manutenção da decisão proferida pela comissão e pelo indeferimento do recurso nesse particular.

4. DA ANÁLISE DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO E DA (IM)PERTINÊNCIA COM A ÁREA PRETENDIDA.

O recorrente requer a reconsideração da decisão da comissão que negou pontuação, por falta de pertinência temática com a área de atuação pretendida, dos títulos de: i) Doutor em Direito, com área de concentração em Direito Público do sócio Nelson Camatta Moreira; ii) Título de Mestre em Direito do sócio Nelson Camatta Moreira e iii) Título de Doutor do Sócio Anderson Sant’ana Pedra em Direito do Estado.

Para tanto, o recorrente sustenta que todos os assuntos retratados nas especializações acima possuem viés constitucional e, portanto, aplicável ao Direito Civil. Da mesma forma, sustenta que a comissão aceitou artigos científicos embasados no Direito Constitucional.

No entanto, apesar dos fundamentos trazidos no recurso, a comissão entende que não assiste razão ao recorrente. Primeiramente, porque não foram anexadas à proposta técnica ementas dos cursos referidos, a fim de verificar se as matérias cursadas realmente possuíam incidência no Direito Civil.

Como a Constituição fundamenta todos os ramos do Direito, necessário verificar de forma objetiva, se o estudo teve por base discussões próprias das relações normatizadas pelo Direito Privado, fato esse impossível de se analisar apenas pela indicação do nome do mestrado e/ou doutorado e títulos das tese defendidas.

Os artigos foram aceitos, diante da possibilidade de análise da sua aplicabilidade à área pretendida.

Nesse sentido, o item 11 do Anexo I do Edital é claro no que tange à necessidade de comprovação de títulos de especialização na área de atuação pretendida, para fins de pontuação, conforme trecho transcrito abaixo:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:
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Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:
O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

5. DA CONCLUSÃO

[bookmark: _GoBack]Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO, a fim de se manter os 39 pontos para a área cível, atribuídos pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada pelo escritório Adriano Rabelo Advogados, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021.


Vitória/ES, 21 de janeiro de 2022.
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